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TERMO DE REFERENCIA

DISPENSA DE LICITAÇAO
§OLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

a

S

rn

em conformidade com as normas vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

A) e demais órgãos reguladores. Para garantir o direito à saúde.pela Secretaria de Saúde, visando

demandas de uso de medicamento injetivel adequadoaos pacientes atendidos pela instituição do

de MoiporiíGo.

ilI

Considerando a necessidade na aquisição de Medicamentos de Controle Especial
para pacientes do centro de saúde para atendero manejo de condições clínicas e

o fomecimento contínuo e adequado de fiirmacos essenciais ao pacientes,

do o acesso eqütativo ao tratamento medicamentoso injetável. A ausência
camentos injetáveis pode causar aumento repentino da demanda, prejuízo à Saúde dos
s, deslocamento dos pacientes para outras Unidades de Saúde. Interrupção de
tos e Sobrecarga do Sistema de Saúde. A falta da aquisição de Medicamentos

os acima pode levar a complicações mais graves. Ao disponibilizaros Medicamentos a
a de Saúde evita complicações desnecessárias que poderiam ser evitadas. A
a Municipal de Saúde de MoiporíGO tem como responsabilidade garantir que todos

pacientes tenham acesso aos medicamentos essenciais. melhora e eficiência no
imento. Atualmente, o município de Moiporá enfrenta desafios que pode comprometer a

dos pacientes,agra.vamento de condições clínicas, aumento do sofrimento dos pacientes.
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DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTD VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

IT

6OL]N R$ 16s,00 RS 9.900,001. INSULINA LANTUS INS,GLAGINA
3ML REFIL

6OUN R$ 1 19.00 RS 7.140,00NOVARAPID FLEXPEN lOO t-II NSS
ASPARTE CANETA 3ML

4OL]N R$ 136.00 R$ 5.440.00INSULINA HUMALOG 1OO UI INS.
LI§PRO CANETA 3ML

R$ 22.480.00

*

:

l{ÉasilE-To
1.1.'1Sta-se da contratação de empresa para aquisição de Medicamentos de Controle Especial Injetáveis

I nsulirias para pacientes do Centro de Saúde,disponibilidade de medicamentos Injetáveispara pacientes do

C"nti& de Saúdesão necessários para a continuidade do tratamento seguro e eficaz dos pacientes

I

3.

TOTAL

GERAL
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Medicamentos descritos a cima são indispensáveis para suprir a demanda da instituição, essa

situação impacta diretamente os pacientes, os profissionais de saúde e o próprio firncionamento

do sistema. A aquisição se faz necessária para assegurar o fatamento adequado e em tempo

oportuno, evitando complicações e garantindo a qualidade de vida dos pacientes.

TTI -DAS CONDIÇÕES DE
3;I;:tA contratada deverá fomecer os itens no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis após o recebimento

formal da Ordem de Compra/Serviço a ser expedida pelo Departamento de Compras na Secretaria

Municipal de Administração;

3.2. Havendo qualquer motivo que impossibilite o fomecimento, a empresa contratada deverá

justificadamente informar a contratante no prazo milximo de até 24 (vinte e quatro) horas, informando ainda

os motivos que deram causa ao não fomecimento com as devidas comprovações;

3.3. O fomecimento dos itens deverá ser realizado conforme a necessidade e solicitação da secretaria

contratante.

3.4. O recebimento dos itens será de inteira responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde.

3.4.1. Em caso de recusa do recebimento, o Fiscal deverá elaborar Relatório informando os motivos

que levaram para o não recebimento dos serviços ou dos materiais, sendo que nesse caso a contratada

deverá ser notificada para que reponha os Medicamentos, sem ônus para a Administração Pública;

rv- CoNDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do contratante'

I*

4.2. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas das certidões negativas que:

4.2,1. Comprovante de regularidade perante aFazetda Pública Federal;

4.2.2. Comptovante de regularidade perante a Fazenda Pública Estadual;

4.2.3. Comprovante a" .-"'gJariàade perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da

empresa contratada;
4.2.4.ComprovantederegularidadeFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS);
4.2.5. Comprovante de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT)'

4.3.opagamentoseráefetuadopelacontratante.ngp]3,odeaté30(trinta)diasúteiscontadosdadatado
recebimento definitivo petu Sãc.!i-ia Municipal de Finanças, e será feito mediante Ordem Bancária paÍa

crédito na conta corrente o" 
"áp."ã"".1r",ad'a, 

no domicíiio bancrírio por ela expressamente informado'

V - R.F^SPONSABILIDADES DA CONTRATADA
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua pÍoposta'

assumindo como exclusivamente seus o, .irJoi e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

fomecimento e, ainda:

5.2. Responsabilizar.se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

ií, Ã" éaaig" de Defesà do Consumidor (Lei n' 8'078' de 1990);

Rua Getúlio Vargas, no 001, Centro' Moiporá-Goiás, CEP 76.135-000

Fone/fax: (64\ 9 81?1-71101 E-mail: com OV / Site:www. moiDora.oo.oov. br



a
I Estado de Goiás

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOIPORÁ
Poder Executivo
Adm-2025 12028

5.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério do Município de Moiponí5

reparar, corrigir, removeÍ ou reconstruir às suas expensas o serviço ou material com defeitos e/ou rejeitado,

no prazo miiximo de até 24 (vinte e quatro) horas;

5.4. Comunicar à Contmtante, no prazo miiximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o início da

prestação dos serviços ou entrega de materiais, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

5.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, carretos, carga, descarga, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia

e quaisquer outras que incidam ou veúam incidir na prestação de serviços;

VI . OBRIGAÇÔNS OO CONTRATAI{TE
6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, formalizada por meio de Nota de Empeúo, bem

como atestar na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva prestação dos serviçosl

6.2. Efetuar os pagamentos por meio de ordem bancária, até o 30o (trigésimo) dia após a data da efetiva

prestação do serviço, observando-se, antes do pagamento, a atestação da Nota Fiscal, e demais exigências

da legislação vigente;

6.3. Devolver, com a devida j ustificativa, os objetos entregues fora das especificações;

6.4. propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão entregues os produtos;

*

YII - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
7.1. o embasamento legal da presente confiatação direta, é por dispensa de licitação,_firndamentada no

artiao ls,inciso II, da iei Federal n" 14.13312|, de 1' de abril de 2021, alterada pelo Decreto federal no

iZ.í+:, a" :O a. deizembro de 2024, que diz ser dispensável a licitação para contmtação que envolva valores

inferioies aF{s 62.725,5g (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos)

em caso de outros serviços e compras.

YIII -DO PREÇO
8.1 . O preço estimado para a referida prestação dos serviços não poderá ultrapasvr

p"i" Ái. 7S, inc. II. da Lei 14.133/21, alterada pelo Decreto Federal n" 12 34312024:'

ã2. O, ."*içot e as aquisições de materiais deverão ser realizados junto a empresa

os valores permitidos

do ramo, objeto desta

contÍatação;
ã:r.ã;;;; deverá ser coêdo considerando-se quaisquer vaiores gastos ou despesas, seguÍo, hansportes,

tributos e ainda todas as 4..p".^ qu" altetamentà ou indiretamenté incidirem na execução dos serviços'

rx-sAr\iÇÔES
9.1. pela inexecução total ou parcial do fomecimento a Administração podera garantida a defesa prévia,

aplicar ao conrrarado. *g-dJ;;;;;á ãuiái,u...oida. as seguintes penalidades previstas nos artigos

I 55 e 156 daLei 14.13312021:

9.1 .1 . Advertência;
9.1 .2. Multa;
9.1.3. Impedimento de licitar e conhatar;

9.1 .4. Deilaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
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X-DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Rua Getúlio Vargas, no 001 , Centro, Moipo rá-Goiás. CEP 76.135-000

10.1. Considerando os termo§ do art.95 da Lei Federal 14'13312021:
.,Art. 95. O instrumento an ,iiioto é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Adminislação

poderá substituí-lo por outro instrumenío fuibil, como cartã-contrato, nota de empenho de despesa'

autorização de compra ou ordem o" "-rr"ír::;;:#:çi, urinçao em razão de varor; 
.

II - Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos

e dos qiais nõo resultem obrigações futuras' inclusive quanto a

assistdncia técnica, independentemente de seu valor'

10.2. o caso em tela amolda-se perfeitamente nas duas situações ácima descritas, dispensando dessa forma

a confecção de contrato administrativo
XI -DEMONSTRATIVO íB VIT,ONNS E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÁO DO PRESTADOR

ll.l.Apesquisadevaloresfoirea|izadajuntoatrêsempresasdoramo,afimdeverificarosvalores
pr"ii"áa"'r-pli* mesmas, justifica-se u 

"..ãlhu 
dos fomecédores por ser empresas conhecid'", e por ter

toda documentação exigida" ". àãt*. t"Ancou a possibilidade di contratação via dispensa de licitação'

x
a

*
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9.2. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, será aplicada exclusivamente pela infiação
administrativa prevista no inciso I, do caput do art. 155, desta Lei, quando não sejustificar a imposição de

penalidade mais grave.

9.3. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 1 56, calculada na forma do edital ou do contrato, não

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

9.4. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas infragões

administrativas previstas nos incisos II, m, IV, V, VI e VII do caput, do art. 155, da Lei no 14.13312021,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo miíximo de 3 (três) anos;

9.5. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas infiações

administraiivasprevistas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do aÍ. 155 da Lei no 14.13312021,bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo

que justifiquem á imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o do aÍ. 1 56, e impedirá

ó ,e.ponsár"l de liciiar ou contràtar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e mriximo de 6 (seis) anos'

9.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput. do art. 156, poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista no inciso II, do caput do mesmo aÍigo'

9.7. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, será facultada a defesa do interessado

,ro p.-o d" 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'
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Propostas deverão ser Protocoladas na Sede da Prefeitura Municipal de Moiporá, ou enviadas para o

e-mail até as 17h00 horas em conformidade com a certidão de publicação, não serão aceitas propostas

protocoladas ou via e-mail após este horário. Email para envio: compras@moipora.go.gov.br.
Esclarecimento de dúvidas entrar em contato pelo e-mail citado ou através do WhatsApp: (64) 9
8121-7110.

I

O envio da proposta deverá estar composto pelas seguintes certidões:

12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -Cartão CNPJ;

12.2. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - CND FEDERÀL;
12.3. Certidão de regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual - CND

ESTADUAL;
12.4. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS - CND FGTS;
12.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CND TRABALHISTA;
12.6. Cópia da Céãula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG

ou HABILITAÇAO);
12.7. Declaração que não emprega menor em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art' 7"

da Constituição Federal:
12.8. Proposta de Preço/cotação assinada e carimbada pela empresa e(ou) prestador de serviço.

Moiporá, 03 de Junho de 2026.

LEANDRO ANTôNro ol srl-vA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAUDE

Rua Getúlio Vargas, no 001, Centro, Moipo rá-Goiás, CEP 76.135-000
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considerando os termos do art.75, inciso II da Lei Federal 14.133 /2021, visto que após a pesquisa de preços
verificou que as empÍesas apresentam valores compatíveis com a dispensa.
1 1.2. Considerando a necessidade de conter no Termo de Referência o critério de seleção do prestador, nos
termos do art.6o, inc. XXIII, i, da Lei Federal n" 14.13312021, tendo como referência o Art.33, inc. I do
mesmo diploma legal.
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